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BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024

ATIVO
Nota 2025 2024

CIRCULANTE
Caixa e bancos 23.518.400,55 23.479.582,70
Aplicações financeiras 68.141.394,22 81.197.077,67
Clientes 62.436.074,76 64.666.903,26
Estoques 12.495.144,91 9.685.620,78
Impostos a recuperar 3 11.266.305,70 43.875.667,40
Adiantamentos 1.860.170,81 1.749.445,30
Outras contas a receber 7.597.480,83 7.889.312,73

187.314.971,78 232.543.609,84
NÃO CIRCULANTE
Partes relacionadas 8 54.070.998,02 54.008.060,72
Depósitos judiciais e cauções 17.711.798,15 23.686.720,41
Impostos diferidos 53.336.322,14 38.275.243,92
Outras contas a receber 2.838.219,60 2.643.002,24
Investimentos 4 24.814.790,27 64.866.864,60
Imobilizado 5 276.662.474,49 239.816.241,12
Intangível 6 33.591.728,48 43.198.663,88

463.026.331,15 466.494.796,89

TOTAL DO ATIVO 650.341.302,93 699.038.406,73
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

PASSIVO
Nota 2025 2024

CIRCULANTE
Fornecedores 12.458.091,75 7.103.310,06
Financiamentos 7 22.586.666,67 20.927.604,25
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 34.051.516,54 38.782.659,96
Impostos, taxas e contribuições 9 22.069.856,50 23.213.898,49
Outras obrigações 32.083.640,91 72.306.165,07

123.249.772,37 162.333.637,83
NÃO CIRCULANTE
Financiamentos 7 89.410.306,13 80.916.666,59
Impostos, taxas e contribuições 9 17.029.856,33 26.656.417,83
Obrigações com poder concedente 793.093,76 793.093,76
Partes relacionadas 8 2.786.666,73 5.826.666,69
Outras obrigações 1.590.144,57 1.831.189,47

111.610.067,52 116.024.034,34
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 10 137.644.453,24 137.644.453,24
Reservas de capital 475.414,92 475.414,92
Reservas de lucros 271.890.604,32 271.620.235,88
Reserva de reavaliação 5.470.990,56 10.940.630,52

415.481.463,04 420.680.734,56
TOTAL DO PASSIVO 650.341.302,93 699.038.406,73

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024
2025 2024

RECEITA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 832.765.237,30 836.659.514,20
Deduções da receita bruta (147.298.305,44) (151.271.597,73)
RECEITA LÍQUIDA 685.466.931,86 685.387.916,47
Custo dos serviços prestados (578.425.179,57) (560.706.726,20)
LUCRO BRUTO 107.041.752,29 124.681.190,27
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
Despesas com vendas (65.946.578,54)   (62.190.258,82)
Despesas administrativas (83.203.051,06)   (69.176.101,85)
Despesas tributárias (6.318.397,79)    (6.138.152,61)
Receitas financeiras 14.224.896,20     17.542.893,72 
Despesas financeiras (18.631.131,38) (11.893.193,40)
Resultado de equivalência patrimonial 35.770.182,40      24.548.707,88 
Outras receitas / despesas operacionais 20.276.247,53       22.566.402,33 

(103.827.832,64) (84.739.702,75)
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO 3.213.919,65 39.941.487,52
Imposto de Renda e Contribuição Social - Correntes - (4.329.652,66)
Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos 15.061.078,22 (1.683.368,36)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 18.274.997,87 33.928.466,50
Lucro por Ação 0,04                       0,07 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024
Capital Reservas Reserva de Reservas de Reserva de Lucros
Social de Capital Incentivos Lucros Reavaliação Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 137.644.453,24 461.674,81 13.740,11 246.293.039,46 16.410.270,48 - 400.823.178,10
Realização da reserva de reavaliação - - - - (5.469.639,96) - (5.469.639,96)
Distribuição de lucros - - - (8.601.270,08) - - (8.601.270,08)
Lucro do exercício - - - - - 33.928.466,50 33.928.466,50 
Transferência para reservas - - - - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 137.644.453,24 461.674,81       13.740,11 237.691.769,38 10.940.630,52 33.928.466,50 420.680.734,56 
Ajuste de exercício anteriores (9.019.829,43) (9.019.829,43)
Realização da reserva de reavaliação - - - (5.469.639,96) (5.469.639,96)
Distribuição de lucros - - - (8.984.800,00) (8.984.800,00)
Lucro do exercício - - - 18.274.997,87 18.274.997,87
Transferência para reservas - - - 52.203.464,37 - (52.203.464,37) -
Saldos em 31 de dezembro de 2025 137.644.453,24 461.674,81       13.740,11 271.890.604,32 5.470.990,56                        - 415.481.463,04 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024
2025 2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 18.274.997,87 33.928.466,50
Ajustes para reconciliar o lucro líquido:
Depreciação / amortização 40.307.613,70          43.747.797,25 
Ajuste de exercícios anteriores (9.019.829,43) -
Resultado de equivalência patrimonial (35.770.182,40)        (24.548.707,88)
Realização da reserva de reavaliação (5.469.639,96)          (5.469.639,96)
Tributos diferidos (15.061.078,22)            1.683.368,36 

(6.738.118,44) 49.341.284,27
(Acréscimo) decréscimo de ativos
Clientes 2.230.828,50            1.481.803,36 
Estoques (2.809.524,13)            1.604.798,38 
Impostos a recuperar 32.609.361,70          15.656.644,73 
Adiantamentos (110.725,51)              928.917,06 
Outras contas a receber 96.614,54            1.894.420,07 
Partes relacionadas (62.937,30)          (6.300.000,00)
Depósitos judiciais e cauções 5.974.922,26              373.456,59 

37.928.540,06 15.640.040,19
Acréscimo (decréscimo) de passivos
Fornecedores 5.354.781,69          (5.901.653,26)
Impostos, taxas e contribuições. (10.770.603,49)          (7.508.206,11)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (4.731.143,42)            2.492.379,07 
Outras obrigações (40.463.569,06) 24.821.471,46

(50.610.534,28) 13.903.991,16
Caixa líquido das atividades operacionais (19.420.112,66) 78.885.315,62
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (67.654.045,11)       (102.643.441,66)
Baixas de imobilizado 107.133,44          (4.651.248,61)
Aumento/Redução de investimentos 75.822.256,73            6.160.415,03 
Aumento no intangível -             (157.843,91)
Caixa líquido das atividades de investimento 8.275.345,06 (101.292.119,15)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Redução/Aumento de financiamentos 10.152.701,96          26.136.648,04 
Partes relacionadas (3.039.999,96)            5.825.677,65 
Distribuição de lucros (8.984.800,00)          (8.601.270,08)
Caixa líquido das atividades de financiamento (1.872.098,00) 23.361.055,61
Redução/Aumento de caixa e equivalentes de caixa (13.016.865,60) 954.252,08
Disponibilidades no início do exercício 104.676.660,37           103.722.408,29 
Disponibilidades no fim do exercício 91.659.794,77 104.676.660,37
Redução/Aumento de caixa e equivalentes de caixa (13.016.865,60) 954.252,08

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024
1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Empresa Gontijo de Transportes S/A, com sede em Belo Horizonte - MG tem como objeto social a exploração do ramo de transporte
rodoviário urbano, intermunicipal, interestadual e internacional de passageiros; transporte de cargas e encomendas de qualquer es-
pécie; a prestação de serviços de transporte turístico de superfície; aluguel de veículos automotores; a importação e exportação de
veículos, suas partes e peças; e centro de formação de condutores.
As demonstrações contábeis estão apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional da Empresa.
A emissão das demonstrações contábeis foi aprovada pela administração da Empresa em 08 de maio de 2026.
2. POLÍTICAS CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposi-
ções da Lei das Sociedades por Ações, no que é aplicável, bem como os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e demais normas do Conselho Federal de Contabilidade.
O resultado, apurado pelo regime de competência de exercícios, inclui os rendimentos, encargos e variações monetárias, a índices ou
taxas oficiais, incidentes sobre ativos e passivos circulante e a longo prazo.
2.1.  Caixa e equivalentes de caixa
A Empresa considera equivalentes de caixa: (i) uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de
caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor, e/ou (ii) um investimento quando tem vencimento de curto prazo,
por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação.
2.2.  Clientes 
As contas a receber de clientes são registradas e mantidas pelo valor nominal dos títulos decorrentes das vendas de passagens e
prestação de serviço.
2.3. Estoques
Compreendem, principalmente, combustíveis, peças de reposição e materiais a serem usados nas atividades de manutenção e reposi-
ção, sendo demonstrados pelo método PEPS de aquisição ou ao valor de realização.
2.4.  Ativos e passivos não circulantes
Compreendem os bens e direitos realizáveis e deveres e obrigações vencíveis no exercício seguinte à data-base das referidas demons-
trações contábeis, acrescidos dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridas, se aplicável, até a data do balanço.
2.5. Imobilizado
Veículos, terrenos, edificações, imobilizados em andamento, móveis e utensílios e equipamentos estão demonstrados ao valor de custo,
deduzido de depreciações e perda por redução ao valor recuperável acumuladas, quando aplicável.
As depreciações são reconhecidas com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, às taxas mencionadas na Nota 5.
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo.
Quaisquer ganhos ou perdas na venda de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda
e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado.
2.6. Intangível
Os ativos intangíveis compreendem, basicamente, ao conjunto de direitos contratuais concessões/autorizações de transporte de passa-
geiros, detidos pela concessionária/autorizatária, sendo concedidos pelos poderes públicos.
São reconhecidos apenas quando há probabilidade de geração de benefícios econômicos futuros e seu custo possa ser mensurado
com segurança. São avaliados pelo custo de aquisição deduzido da amortização acumulada e pelas perdas por redução ao valor
recuperável, quando aplicável.
Os ativos intangíveis são amortizados pelo método linear, com base na vida útil econômica estimada a partir da data de sua conclusão.
A vida útil econômica e o método de amortização são revisados ao final de cada exercício social.
2.7. Fornecedores
Corresponde às obrigações a pagar por bens e serviços em geral adquiridos no decorrer do ano. Os pagamentos devidos no período de
até 12 meses são registrados no passivo circulante, e os demais no passivo não circulante.
Normalmente, as contas a pagar a fornecedores são reconhecidas pelo valor da fatura correspondente, líquida dos valores já pagos.
2.8. Empréstimos e financiamentos
Os empréstimos e financiamentos se referem a captações onerosas de curto e longo prazo, destinados basicamente, ao financiamento
de novos veículos de transporte para as atividades da Empresa. Eles são inicialmente mensurados pelo valor justo e, posteriormente,
apresentados ao custo amortizado e atualizado com base na taxa efetiva de juros praticada até a data de fechamento do balanço.
Os custos dos empréstimos são normalmente reconhecidos como despesa no período em que ocorrem.
2.9. Outros ativos e passivos
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da
Empresa e seu custo ou valor puder ser mensurado de forma segura.
Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Empresa tem uma obrigação legal ou constituída como resultado de um
evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo.
Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando for provável que sua realização ou liquidação ocorra nos próximos 12
meses, e classificados como não circulantes caso contrário.
2.10. Receita de vendas
A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados para a Empresa, quando possa
ser mensurada de forma confiável e quando os riscos e benefícios significativos dos serviços forem transferidos aos usuários. A receita
é mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre
serviços.
2.11.  Provisão para imposto de renda e contribuição social
Os tributos sobre o lucro compreendem o imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro líquido corrente.
A empresa registra a provisão dos tributos sobre o lucro com base no lucro tributável do exercício, que difere do lucro líquido contábil
apresentado na demonstração do resultado do exercício, porque exclui alguns lançamentos que, sob a ótica da legislação fiscal brasi-
leira, são considerados como não dedutíveis do imposto de renda.
2.12. Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros
A administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias
econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável.
Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização,
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável.
2.13. Ajuste a valor presente de ativos e passivos
Os ativos e passivos monetários de longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O
ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em
relação às demonstrações contábeis. Para fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando
em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos.
2.14. Uso de estimativas
A elaboração das demonstrações contábeis da Empresa requer que a administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas
que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na
data-base das demonstrações contábeis. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que
requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros.
As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas
na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste expressivo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo
exercício financeiro, são discutidas a seguir.
(I) Perda por Redução ao Valor Recuperável de Ativos não Financeiros
Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu
valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos
de vendas é baseado em informações disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos
adicionais para descartar o ativo.
(II) Provisões para Riscos Tributários, Cíveis e Trabalhistas
A Empresa reconhece provisão para causas cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evi-
dências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância
no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em
conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.
2.15. Instrumentos financeiros
A Empresa classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio de resultado, empréstimos
e recebíveis e mantidos até o vencimento. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A
administração determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial.
2.16. Demonstrações dos fluxos de caixa
As demonstrações dos fluxos de caixa foram elaboradas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com o CPC nº 03 –
Demonstração dos Fluxos de Caixa.

3. IMPOSTOS A RECUPERAR
2025 2024

Crédito de COFINS 6.405.267,00 31.525.250,54
Crédito de PIS 756.177,87 7.015.428,77
IRRF sobre aplicações 65.043,33 224.685,19
Saldo negativo IRPJ/CSLL nos períodos 4.013.461,04 5.078.413,15
Créditos de PIS e COFINS sobre insumos 26.356,46 25.537,10
Créditos decorrentes de retenções 0,00 2.435,25
Outros créditos 0,00 3.917,40

11.266.305,70 43.875.667,40
Em 15 de março de 2017, o Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu, em sede de repercussão geral, a inconstitucionalidade da
inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS. Em 13 de maio de 2021, o Plenário do STF julgou os Embargos de Decla-
ração, em relação ao valor a ser excluído da base de cálculo das contribuições, no caso se deveria ser apenas o ICMS pago ou se todo
o ICMS, conforme destacado nas respectivas notas fiscais.
O STF proferiu decisão favorável aos contribuintes, concluindo que todo o ICMS destacado deve ser excluído da base de cálculo. O STF
resolveu modular os efeitos da decisão, para os contribuintes que distribuíram as ações antes de 15 de março de 2017 ou com proces-
sos administrativos em andamento antes também dessa mesma data, teriam direito a aproveitar o período passado. Como a decisão foi
proferida em processo com repercussão geral reconhecida, o entendimento firmado é de observância obrigatória por todos os juízes e
tribunais. A Empresa informa que tinha ação judicial ingressada em maio 2006, tendo obtido decisão favorável e trânsito em julgado em
16 de julho de 2021, permitindo desta forma o reconhecimento do crédito do período abrangido na ação judicial.
Em 2022, já com o trânsito em julgado, a Empresa processou o cálculo de acordo com as regras definidas pelo STF, e registrou defi-
nitivamente seu direito no montante de R$ 81.022.533,54 (sendo R$ 43.009.242,66 em recuperação de despesas e R$ 38.013.290,88
no resultado financeiro decorrente de atualização monetária), contemplando o período abrangido pela ação judicial de 2006 até 2021,
sendo os referidos créditos habilitados pela Receita Federal.
Atualmente a Empresa, com o assunto referendado, vem reconhecendo a exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS,
com base nas mesmas premissas acima mencionadas.
4. INVESTIMENTOS

2025 2024
Participação em controladas e coligadas 24.188.455,50 64.240.529,83
Incentivos fiscais 561.263,52 561.263,52
Participações em outras empresas 15.424,17 15.424,17
Outros investimentos 49.647,08 49.647,08

24.814.790,27 64.866.864,60
Participação em controladas e coligadas
 

2025 2024
CPAVE Ltda. 6.735.084,78 37.775.774,27
Empresa São Cristóvão Ltda. 3.434.704,94 3.390.494,10
Empresa São Cristóvão Ltda. (Ágio) 473.246,53 473.246,53
Casa de Software S/A 6.814,98 40,27
Gontijo Turismo Ltda. 40.922,08 29.565,86
Apoio Rodoviário Tamoyo S/A - 30.306,95
Sangeservice – São Geraldo Serv. Ltda. 11.504.516,41 19.454.851,25
Socicam – Adm. Projetos Fortaleza 1.993.165,78 3.086.250,60

24.188.455,50 64.240.529,83 
Os principais dados sobre os investimentos em empresas controladas e coligadas em 31 de dezembro de 2025 são:

CPAVE Ltda.
Empresa São 

Cristovão Ltda.
Agio Empresa São 

Cristovão Ltda.
Casa de Software 

S/A
Gontijo Turismo 

Ltda.
Apoio Rodoviário 

Tamoyo S/A
Sangeservice São 
Geraldo Serv. Ltda. 

Socicam Adm. 
Projetos Fortaleza Total

Capital social 753.203,97 2.000.002,00 - 60.000,00 22.814,87 30.306,95 329.720,81 2.142.178,00
Quantidade quotas/ações possuídas 70.320.900 498.200 - 3.000 2.064.746 - 32.902.080 642.653
Percentual de participação 99,99% 25,00% - 50,00% 90,50% 0,00% 99,79% 30,00%
Patrimônio líquido 6.735.758,36 13.738.819,77 - 13.549,42 45.217,77 - 11.504.913,39 6.643.885,94
Lucro (prejuízo) do exercício 26.112.661,87 526.843,36 0,00 13.468,86 12.548,31 - 7.814.476,17 4.501.707,94
Investimento inicial 37.775.774,27 3.390.494,10 473.246,53 40,27 29.565,86 30.306,95 19.454.851,25 3.086.250,60 64.240.529,83
Aumento/baixa de investimentos 30.306,95 0,00 0,00 0,00 0,00 (30.306,95) 0,00 0,00 0,00
Distribuição de lucros/dividendos (57.206.450,71)  (87.500,00) 0,00 0,00 0,00 0,00 (15.765.085,36) (2.763.220,66) (75.822.256,73) 
Resultado equivalência patrimonial 26.135.454,27 131.710,84 0,00 6.774,71 11.356,22 0,00 7.814.750,52 1.670.135,84 35.770.182,40 

6.735.084,78 3.434.704,94 473.246,53 6.814,98 40.922,08 0,00 11.504.516,41 1.993.165,78 24.188.455,50
  
5. IMOBILIZADO

2024 Adições Baixas 2025
Taxa

Depreciação
Terrenos 4.035.650,39 0,00 0,00 4.035.650,39
Edificações 3.616.150,78 0,00 0,00 3.616.150,78 4,00%
Veículos 546.324.714,23 65.822.095,91 (19.186.258,77) 592.960.551,37 6,67%
Veículos – Reavaliação 922.000,00 0,00 0,00 922.000,00 -
Máquinas e equipamentos 15.981.976,00 1.009.829,54 (1.263.631,38) 15.728.174,16 10,00%
Equips. de informática 7.828.459,62 497.770,31 (11.821,09) 8.314.408,84 20,00%
Móveis e utensílios 6.614.761,19 62.020,97 (466.506,23) 6.210.275,93 10,00%
Instalações 3.624.275,18 262.328,38 (101.670,57) 3.784.932,99 10,00%
Benfeitorias imóveis terceiros 276.324,69 0,00 (276.324,69) 0,00 -
Ferramentas 984.247,96 0,00 (33.836,51) 950.411,45 10,00%

590.208.560,04 67.654.045,11 (21.340.049,24) 636.522.555,91
Depreciações
Edificações (2.789.946,65) (82.832,21) 0,00 (2.872.778,86)
Veículos (313.773.994,16) (57.240.840,80) 46.340.852,47 (324.673.982,49)
Veículos – Reavaliação (922.000,00) 0,00 0,00 (922.000,00)
Máquinas e equipamentos (14.976.489,92) (168.487,33) 1.257.668,22 (13.887.309,03)
Equips. de informática (7.342.266,84) (206.835,43) 11.821,09 (7.537.281,18)
Móveis e utensílios (6.240.270,43) (70.207,28) 463.746,80 (5.846.730,91)
Instalações (3.231.003,51) (58.048,37) 97.713,19 (3.191.338,69)
Benfeitorias imóveis terceiros (163.082,81) (22.261,39) 185.344,20 (0,00)
Ferramentas (953.264,60) (5.759,19) 30.363,53 (928.660,26)

(350.392.318,92) (57.855.272,00) 48.387.509,50 (359.860.081,42)
239.816.241,12 9.798.773,11 27.047.460,26 276.662.474,49

  
Para o cálculo do Imposto de Renda, uma vez que a depreciação dos veículos é realizada com base na taxa fiscal (20% a.a.), para
adição da mesma quando da apuração do imposto, posteriormente é realizado um lançamento de exclusão de parte deste saldo de
depreciação para que o valor contábil do bem fique de acordo com as normas de contabilidade societária, que é de 6,66% a.a., conside-
rando que o veículo gera receita para a Gontijo durante 15 anos, gerando assim os ajustes na rubrica de depreciação.
A administração entende que as atuais taxas de depreciação utilizadas são compatíveis com a vida útil dos bens utilizados na operação
em 31 de dezembro de 2025.

6. INTANGÍVEL
2025 2024

Direitos por concessões / Permissões 307.708.437,39 307.708.437,39 
Marcas e patentes 5.427,89 5.427,89 
Softwares 4.519.692,59 4.519.692,59 
Outros ativos intangíveis - -

312.233.557,87 312.233.557,87
Amortizações acumuladas (278.641.829,39) (269.034.893,99)

33.591.728,48 43.198.663,88
Representado, basicamente, por conjunto de direitos contratuais (concessões/ autorizações) de transporte de passageiros, detidos pela
concessionária/autorizatária, sendo concedidos pelos poderes públicos, e se encontram avaliados pelo custo de aquisição, acrescido de
reavaliação efetuada no exercício de 2003, sendo, no que for aplicável, amortizados em função dos prazos da concessão.
7. FINANCIAMENTOS

2025 2024
Circulante 
Banco do Brasil S/A.-EMPRESTIMO 19.666.666,67 16.666.666,67
Cédula de Crédito Bancário – Scania Banco 2.920.000,00 4.260.937,58

22.586.666,67 20.927.604,25
Não Circulante
Maria do Carmo Gontijo Marmy 50.330.000,00 50.330.000,00
Cédula de Crédito Bancário – Scania Banco 0,00 2.919.999,92
Banco do Brasil S/A.-EMPRESTIMO 38.000.000,00 27.666.666,67
Credores por consorcio 1.080.306,13 0,00

89.410.306,13 80.916.666,59
111.996.972,80 101.844.270,84

Referem-se, em sua grande maioria a exigências de capital de giro, para financiar suas atividades operacionais de desenvolvimento.

8. PARTES RELACIONADAS
2025 2024

Ativo Não Circulante
Adiantamentos a diretores 24.056.438,64 24.056.438,64
CPAVE Ltda. 6.549.408,70 6.549.408,70
Sangservise – São Geraldo Serv. Ltda. 595.977,64 533.040,34
Viação Nacional 20.473.102,17 20.473.102,17
BH Holding Participações e Emp. S/A 1.304.344,04 1.304.344,04
Gontijo Participações S/A 335.726,83 335.726,83
Márcio Gomes de Souza 756.000,00 756.000,00

54.070.998,02 54.008.060,72
Passivo Não circulante
Viação Nacional S/A 2.786.666,73 5.826.666,69

2.786.666,73 5.826.666,69
Os valores referem-se às contas a receber e a pagar entre empresas do grupo, sem remuneração e sem data prevista de vencimento.
As transações comerciais envolvendo partes relacionadas são efetuadas a preços normais de mercado. Os saldos em aberto no encer-
ramento do exercício não têm garantias, não estão sujeitos a juros e são liquidados em dinheiro.
9. IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES

2025 2024
Curto Prazo
PIS a Recolher 253.932,77 357.901,50 
COFINS a Recolher 1.180.424,21 1.664.037,34 
IRPJ a Recolher 0,00 709.621,64 
CSLL a Recolher 2.078,03 467.580,37 
IRRF a Recolher 792.533,23 802.650,97 
CSLL COFINS e PIS na Fonte a Recolher 60.923,08 31.159,22 
ISS Terceiros 87.237,20 53.324,84 
INSS Retido Sobre Serviços Prestados por Terceiros 82.780,78 22.412,71 
ICMS a Recolher 10.095.412,99 10.020.663,75 
Refinanciamentos Fiscais 9.319.404,85 8.889.416,78 
Refinanciamentos Previdenciários 195.129,36 195.129,37 

22.069.856,50 23.213.898,49
Longo Prazo
Refinanciamentos Fiscais 16.883.508,84 26.314.940,98
Refinanciamentos Previdenciários 146.347,49 341.476,85

17.029.856,33 26.656.417,83
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10. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social
O Capital social de R$ 137.644.453,24 é representado por 491.587.333 quotas, no valor nominal de R$ 0,28 cada.
11. PROVISÕES PARA CONTINGÊNCIAS
A Empresa é parte em ações trabalhistas e cíveis perante tribunais e órgãos governamentais, oriundo do curso normal de suas opera-
ções. A administração acompanha o desenvolvimento desses processos e, com base na opinião de seus consultores jurídicos, quando
aplicável, constitui provisão em montante considerado suficiente para cobrir as perdas estimadas com as ações em curso. A avaliação
das chances das ações ajuizadas pela Empresa é realizada exclusivamente pelos advogados das causas, que utilizam os exames da
jurisprudência para fins de classificação.
Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, à Administração da Companhia, e com base na opinião de seu advogado, informou
não existirem quaisquer ações judiciais ou prognósticos de perdas possíveis ou prováveis, portanto não há contingências reconhecidas,
ou qualquer possibilidade de eventuais perdas.
12. INCENTIVOS FISCAIS – SUBVENÇÃO GOVERNAMENTAL
A empresa goza de subvenções atreladas aos incentivos de ICMS concedidos pelo governo estadual, recentemente convalidados nos
moldes da Lei Complementar nº 160/17 e calculada com base no Regulamento ICMS (aplicável às suas filiais e suas alterações). O valor
de subvenção vem sendo registrado em conta de Reserva de Subvenção, no Patrimônio Líquido, tendo sua contrapartida na conta de
Receitas com Subvenção, no grupo de Outras receitas, no resultado do exercício. Os valores registrados como Receita de Subvenção
não compõem base para distribuição de lucros. O montante de Subvenção reconhecido, corresponde ao saldo da reserva de subvenção
correspondia em R$ 119.984.032,82.
13. IFRS 16 - ARRENDAMENTOS
A IFRS 16, CPC 06 (R2) estabelece os princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de arrendamentos.
O objetivo é garantir que arrendadores e arrendatários forneçam informações relevantes, de modo que representem fielmente essas
transações. A Empresa entende que os contratos de aluguel mantidos no exercício se enquadram entre aqueles previstos no item de
Isenção de reconhecimento do referido pronunciamento.
14. GESTÃO DE RISCO
Risco de liquidez: Risco em que a Empresa irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Empresa na administração de
liquidez é de garantir que sempre haja a liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e
de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Empresa.
Risco de taxa de juros: A Empresa tem passivos limitados à taxa de juros variáveis. A principal exposição da Empresa ao risco de taxas
de juros é com financiamentos e obrigações tributárias parceladas.
A Empresa trabalha alinhando disponibilidade e geração de recursos de modo a cumprir suas obrigações nos prazos acordados.

Abílio Gontijo Junior Cristiano Matoso de Oliveira
Diretor Presidente Contador CRC/MG nº 038.032/O

Aos Srs. Diretores da
EMPRESA GONTIJO DE TRANSPORTES S/A.
Belo Horizonte – MG
Opinião 
Examinamos as demonstrações contábeis da Empresa Gontijo de Transportes S/A., que compreendem o balanço patrimonial em 31
de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a
posição patrimonial e financeira da Empresa Gontijo de Transportes S/A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos – Cobertura de Seguros
Não é prática na Empresa a contratação de seguros para cobertura do ativo imobilizado, pois a Administração entende não se constituir
em alternativa financeira interessante, em relação ao custo/benefício. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de
conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-
lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que
há distorção relevante no Relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da entidade continuar
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das
demonstrações contábeis.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte de auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional,
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou
representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados
nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em
relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências nos controles internos que identificamos durante
nossos trabalhos.
Belo Horizonte, 24 de junho de 2026.

Mattoso Auditores Independentes & Associados Ltda.
CRCMG Nº 2.684/O

Fernando Antonio Lopes Matoso
Contador CRCMG 11.628/O-3

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
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